
37010  Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 21 de dezembro de 2015 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Regulamento (extrato) n.º 877/2015
Nos termos do n.º 4, do artigo 3.º, do Regime Jurídico da Urbaniza-

ção e da Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 
de setembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 4.º, n.º 1 do artigo 5.º e 
n.º 2 do artigo 9.º, do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro, com as alterações 
legislativas subsequentes, bem como do disposto na alínea ccc) do 
n.º 1 do artigo 33.º e das alíneas b), c) e g) do n.º 1 do artigo 25.º, do 
anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, publica-se a alteração, 
por aditamento, respeitante à redução das taxas relativas a urbanização 
e edificação do Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação e 
Taxas por Operações Urbanísticas (RMUETOU), aprovada pela assem-
bleia municipal, na sua sessão ordinária de 26 de novembro de 2015, 
sob proposta da câmara municipal, aprovada na sua reunião ordinária 
de 4 de novembro de 2015, cujo projeto de alteração foi submetido a 
discussão pública, na sequência da deliberação tomada pela câmara 
municipal, na sua reunião extraordinária de 5 de agosto de 2015, con-
forme consta do edital n.º 396/2015, datado de 7 de agosto de 2015, e 
mediante publicação do aviso n.º 9219/2015, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 161, de 19 de agosto de 2015.

A referida alteração encontra-se na página da internet da câmara 
municipal em www.cm-vfxira.pt e foram afixados editais nos lugares 
públicos do costume.

3 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Al-
berto Simões Maia Mesquita.

Redução das Taxas Relativas a Urbanização e Edificação 
do Regulamento Municipal de Urbanização,

Edificação e Taxas por Operações Urbanísticas

CAPÍTULO III

Taxas

SECÇÃO I

Isenções e reduções

Artigo 10.º
[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — […]
8 — […]
9 — […]
10 — Para além das reduções de taxas previstas nos números an-

teriores, é estipulada a redução de todas as taxas de urbanização e 
edificação para os edifícios ou frações incluídos nas delimitações das 
Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) do concelho de Vila Franca de 
Xira, de acordo com o previsto no quadro dos “Benefícios e Incentivos 

à Reabilitação de Edifícios na ARU” em vigor em cada ARU e nos 
termos a seguir indicados:

a) Redução de 50 % do valor das taxas devidas pela realização de 
vistorias para determinação de nível de conservação do imóvel e pela 
definição das obras necessárias para obtenção de nível de conservação 
superior, a realizar nos termos do Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de 
dezembro (exceto as que sejam devidas pelas inspeções a ascensores, 
monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes).

b) Redução de 50 % do valor de todas as taxas relativas a urbanização 
e edificação em obras de reabilitação de edifícios na ARU, incluindo 
a redução de 50 % da taxa referente à comparticipação por cada lugar 
de estacionamento em deficit, relativamente aos edifícios localizados 
na ARU.

c) Redução de todas as taxas relativas a urbanização e edificação, em 
obras de reabilitação de edifícios na ARU, se o projeto de reabilitação se 
encontre previamente reconhecido em conformidade com os princípios 
do sistema LiderA — Sistema de Avaliação da Sustentabilidade, de 
acordo com as seguintes classes de desempenho do referido sistema:

A ++ — 90 %
A + — 80 %
A — 75 %
B e C — 65 %

d) Redução de todas as taxas relativas a urbanização e edificação 
em obras de construção, entre quais, as novas edificações construídas 
subsequentemente e em resultado da demolição de edifícios em ruínas 
(em virtude da inviabilidade da sua reabilitação), cujo projeto contemple 
uma sustentabilidade do edifício e de acordo com as seguintes classes 
de desempenho do sistema de certificação acima referido:

A ++ — 90 %
A+ — 80 %
A — 75 %
B e C — 65 %

11 — São estabelecidas as seguintes reduções das taxas no âmbito do 
Sistema de Incentivos à Revitalização Empresarial e Regeneração Urbana 
(SIRERU), nos termos previstos na medida, nas áreas de intervenção 
classificadas no Plano Diretor Municipal como “Espaços de Industria”, 
“Espaços de Multiusos” e “Espaços para Multiusos”:

a) Redução de todas as taxas relativas a urbanização e edificação em 
obras de reabilitação de edifícios se o projeto de reabilitação contemplar 
uma sustentabilidade do edifício e de acordo com as seguintes classes 
de desempenho do LiderA — Sistema de Avaliação da Sustentabilidade:

A ++ — 90 %
A + — 80 %
A — 75 %
B e C — 65 %

b) Redução de todas as taxas relativas a urbanização e edificação em 
obras de construção, entre as quais, as novas edificações construídas 
subsequentemente e em resultado da demolição de edifícios em ruínas 
(em virtude da inviabilidade da sua reabilitação), cujo projeto contemple 
uma sustentabilidade do edifício e de acordo com as seguintes classes 
de desempenho do LiderA — Sistema de Avaliação da Sustentabilidade:

A ++ — 90 %
A + — 80 %
A — 75 %
B e C — 65 %

c) Reduções de todas as taxas relativas a urbanização e edificação em 
função da criação de postos de trabalho: 

Criação até 20 postos de trabalhos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isenção de 30 % do valor total das taxas a liquidar [pagamento de 50 % com emissão 
da licença e restantes 50 % com emissão da autorização de utilização].

Criação de 20 a 70 postos de trabalhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . Isenção de 50 % do valor total das taxas a liquidar [pagamento de 40 % com emissão 
da licença e restantes 60 % com emissão da autorização de utilização].

 Criação superior a 70 postos de trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . Isenção de 75 % do valor total das taxas a liquidar [pagamento de 30 % com emissão 
da licença e restantes 70 % com emissão da autorização de utilização]. 

 d) Incentivo geral de redução das taxas relativas a urbanização e 
edificação em operações urbanísticas de reabilitação:

(i) Redução de 30 % do valor das taxas devidas pela realização de 
vistorias para determinação de nível de conservação do imóvel e pela 
definição das obras necessárias para obtenção de nível de conservação 
superior, a realizar nos termos do Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de 
dezembro (exceto as que sejam devidas pelas inspeções a ascensores, 
monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes).

(ii) Redução de 30 % do valor de todas as taxas relativas a urbani-
zação e edificação em obras de reabilitação de edifícios, incluindo a 
redução de 30 % da taxa referente à comparticipação por cada lugar de 
estacionamento em deficit, relativamente aos edifícios localizados nas 
áreas de intervenção previstas no âmbito do “Sistema de Incentivos à 
Revitalização Empresarial e Regeneração Urbana”, quando da ação de 
reabilitação resultar a atribuição de um nível de conservação do imóvel, 
pelo menos, dois níveis acima do nível atribuído antes da intervenção.
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12 — É ainda estabelecida a redução de todas as taxas relativas a 
urbanização e edificação previstas no presente regulamento para as 
novas edificações situadas na área do concelho de Vila Franca de Xira, 
fora das delimitações das Áreas de Reabilitação Urbana e dos espaços 
classificados no Plano Diretor Municipal como “Espaços de Industria”, 
“Espaços de Multiusos” e “Espaços para Multiusos”, no caso o projeto de 
arquitetura/especialidades contemplar uma sustentabilidade do edifício e 
de acordo com as seguintes classes de desempenho do LiderA — Sistema 
de Avaliação da Sustentabilidade:

A ++ — 90 %
A + — 80 %
A — 75 %
B e C — 65 %

13 — O benefício da redução das taxas relativo à sustentabilidade do 
edifício de acordo com as classes de desempenho do LiderA — Sistema de 
Avaliação da Sustentabilidade nos termos previstos nos números anterio-
res é concedido mediante deliberação da câmara municipal para o efeito.

A presente alteração regulamentar inicia a produção de efeitos e 
tem como data da respetiva entrada em vigor o quinto dia após a sua 
publicação.

209178268 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Regulamento n.º 878/2015
Eng. Gustavo de Sousa Duarte, Presidente da Câmara Municipal 

Vila Nova de Foz Côa, torna público, para cumprimento do disposto 
no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto  -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que na sequência da pro-
posta aprovada pela Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa, em 
10 -11 -2015, a Assembleia Municipal, na sessão ordinária de 27 -11 -2015, 
deliberou aprovar a alteração do Regulamento Geral de Taxas Munici-
pais, de acordo com o disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º em 
conjugação com as alíneas k) e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do 
anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, cujo período de apreciação 
pública foi divulgado através do edital n.º 854/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série n.º 183, de 18 de setembro de 2015.

4 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Eng. Gustavo de Sousa Duarte.

Alteração do Regulamento Geral de Taxas Municipais

Nota Justificativa
Tendo em conta que a recente ampliação do Cemitério Novo de Vila 

Nova de Foz Côa veio introduzir uma unidade de ossários naquela in-
fraestrutura, torna -se necessário proceder à Alteração do Regulamento 
Geral de Taxas Municipais, por forma a introduzir as taxas relativas ao 
uso daqueles locais de inumação.

A ponderação dos custos benefícios resultante da introdução deste 
novo equipamento são favoráveis ao Município, uma vez que o valor 
da taxa de concessão é superior aos custos suportados, tendo em conta o 
fator de desincentivo aplicável de 77,29 % que visa unicamente equilibrar 
a procura entre os ossários e os terrenos para sepulturas perpétuas.

Ao nível da taxa de inumação optou -se por a equiparar à inumação 
em jazigo, uma vez que a utilização de ambos os meios são muito 
idênticos.

Artigo 1.º
Alteração do anexo I — Tabela Geral de Taxas Municipais

1 — A redação do código 4.4.2 da Tabela Geral de Taxas Muni-
cipais passa a ter a seguinte redação: “4.4.2 Inumações em jazigos e 
ossários”.

2 — A redação do código 4.4.5 da Tabela Geral de Taxas Municipais 
passa a ter a seguinte redação: “4.4.5 Concessão de ossários e de terrenos 
para jazigos e sepulturas perpétuas”.

3 — É introduzido o código 4.4.5.3. com a redação: “4.4.5.3 De 
ossários”.

4 — O valor da taxa do código 4.4.5.3 é de 265,00€, por ato.
5 — É publicado no anexo I excerto da Tabela Geral de Taxas Mu-

nicipais com as alterações introduzidas.

Artigo 2.º
Alteração do Mapa VII — Cálculo das taxas

1 — É aditado o código 4.4.5.3 no mapa VII — Cálculo das taxas, 
anexo à Tabela Geral de Taxas Municipais.

2 — É publicado no anexo II excerto do mapa VII com a alteração 
introduzida.

ANEXO I

Excerto da Tabela Geral de Taxas Municipais
com as alterações introduzidas 

Código Designação

Taxas

Valor
resultante Base

RGTM

TITULO I
Taxas em geral

CAPÍTULO I
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CAPÍTULO II

Taxas pelo deferimento de pedidos
…  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4.4.2 Inumações em jazigos e ossários 25,00 Ato
…  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4.4.5 Concessão de ossários e de terrenos para 
jazigos e sepulturas

…  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4.4.5.3 De ossários 265,00 Ato

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

 ANEXO II

Excerto do mapa VII — cálculo das taxas 

Código Designação

Atos Custos
Custos Diretos
Indiretamente

afetos
Total

Custos

Variáveis Taxas

Tempo Divisão
Afeta

Código
C Direto

C.
Pessoal

Outros
custos
diretos

Custo
Social Desincentivo Valor

atual
Valor

resultante Base

RGTM

TITULO I
Taxas em geral

CAPÍTULO I
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


